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SUMUI-A: ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA
A pARTICIpAÇÃo DE pESSoA t Ístc,q Nl,s
ooNTRATAÇoES pútuces »o euE TRATA A LEr
N' 11.133, DE I" DE ABRIL DE 2021, NO AMBITO DA
ADM r N r s r RAÇÃo pú s u ce u u wt c ry,q t.

O Prefeüo do Município de Quatro Pontes, EsÍado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe sõo conferidas pelo Árt.92, hem I, letra "O", da Lei
Orgônica do Município e tendo em vista o disposto na Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

DECRETA

DI S PO SIÇ OE S PRELI M INARE S

Art. 1". Este Decreto estabelece procedimentos Wra a participação de pessoa fsica nas contratações

públícas de que trata a Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021, no ômbito da Administração Pública

municipal.

Art. 2" Para eíeito deste Decreío, considera-se pessoa fsica lodo trabalhador autônomo, sem qualquer

vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os

profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresória ou empresário indiyidual, nos

termos das legislações específcas, que parlicipa ou maniíesta a intenção de particiryr de processo de

coníratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à

solicitaçõo da AdministraÇão, oferece propos ta.

Art. 3". Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, quando

executarem recursos da União decorrentes de transferências volunlárias, deverõo observar as regras e

os procedimenlos de que dispõe a normatiya vigente.

Seção Unica

Aberlura a pessoas fisicas
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CAPÍTULO I

Art. 4' Os editais ou os ovisos de contrqtação direta poderão possibílitar a contrataçõo das pessoas

Íísicas de que trqta o arl. 2o, em obserwincia aos objetivos da isonomiq. e da justa competição.
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Panígalo único. Não se aplica o disposÍo no capat quando a contralaçõo exigír capital social mínimo

e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo lécnico para a

execução do objeto incomrytíveis com a nalureza profssional da pessoafsica, conforme demonslrado

em esludo técnico preliminar.

CAPITALO II

DO EDITAL

Art 5'. O edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, denlre oulras cláusulas:

L exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos Snr

pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter as pessoas fsicas fomecido os

mateiais ou prestado os serviços compatíveis com o objeto da licitação;

IL apresenlação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no mínimo:

a) prova de regiaridade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitanle, ou outra equivalente, na forma da lei;

b) prova de regularidade perante a Segwidade Social e trabalhista;

c) certiüio negativa de insolvência civil;

d) declaração de que atende os requisilos do edital ou do aviso de contratação direta:

e) declaraçõo de ineistência de íaÍo impedítivo para licitar ou contratar com a Ádministração Pülica.

III- exigência de a Wssoafsica, ao ofertar seu lance ou proposla, acrescentar o percentual de 20%o

(vinÍe por cento) do valor de comercialização a título de conílibuição patronal à Seguridade Social,

para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração.

IV- exigência do cadastramenío da pessoa fsica no Sistema de Registro Cadastral Unifcado

(SICAF).

§l'. O valor de que trata o inciso III deverá ser subtraído do valor da proposta final do adjudicatário e

recolhido, pela AdministraçAo, ao Instituto Nacional do Segwo Social (NSS).

§2". Para cumprimento da alínea "c" do inciso II, a cerlidão deve contemplar o domicílio ou sede do

licitante.

§3'. O sistema mencionado no inciso IV é constituído e regulamentado pelo Poder Executivo Federal.

CAPÍTULO III

DTSPOSIÇÔES FINAIS
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Art. 6'. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Mmicipal de Planejamenlo, que poderá

expedir normas complementares para a execução desla norma, bem como disponibilízar em meio

e letrônico informaçõe s adicionai s.

Árl. 7". Esle Decrelo entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário

Gabinete do PreÍeilo de quafio Pontes, Esíado do Parflnd, em 29 de setembro de 2023
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